
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 969.417 - DF (2016/0217629-2)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EDILEIA FATIMA DE LACERDA 
ADVOGADO : DIEGO KEYNE DA SILVA SANTOS E OUTRO(S) - DF031665 
AGRAVADO  : BANCO CITIBANK SA 
ADVOGADO : LÚCIA TEREZINHA PEGAIA  - SP088215 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO 
DE CONTRATO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE AFASTADA NA ORIGEM. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A tese veiculada nos artigos apontados como violados no recurso especial não 
foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e 
embora opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão 
porventura existente, não foi indicada a contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973, motivo pelo qual, ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ. 
2. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933), em consonância 
com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável o disposto no art. 591, c/c o 
art. 406, do Código Civil para esse fim, salvo nas hipóteses previstas em 
legislação específica. A redução dos juros dependerá de comprovação da 
onerosidade excessiva - capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada - em cada caso concreto, tendo como parâmetro a taxa média de 
mercado para as operações equivalentes, de modo que a simples estipulação de 
juros remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não 
indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ (REsp nº 1.061.530/RS).
3. O tribunal de origem, ao analisar o contrato colacionado aos autos, considerou 
que não há abusividade na taxa de juros pactuada em comparação com a taxa 
média de mercado praticada no período, conclusão extraída do exame das 
peculiaridades do caso concreto.
4. Rever questão decidida com base no exame das circunstâncias fáticas da 
causa esbarra no óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 969.417 - DF (2016/0217629-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por  EDILÉIA FÁTIMA DE LACERDA contra 

decisão desta relatoria que não conheceu do recurso especial.

A agravante aduz que atacou a decisão que inadmitiu o recurso especial.

Sustenta que, no caso em apreço, não há falar da aplicação da Súmula nº 7/STJ.

Aduz que as teses em torno dos arts. 1º, 3º, 6º, III, V, VIII, 39, IV, V, XII, 52 do 

Código de Defesa do Consumidor e 421 e 422 do Código Civil se encontram prequestionadas, 

conforme se verifica nos embargos de declaração, no recurso especial e agravo em recurso 

especial.

No mais, repisa argumentos do apelo extremo.

Ao final, requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 969.417 - DF (2016/0217629-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A decisão agravada não merece reparos.

De fato, correta a aplicação da Súmula nº 211/STJ, pois as teses em torno dos 

arts. 1º, 3º, 6º, III, V, VIII, 39, IV, V, XII, 52, do CDC e 421 e 422 do Código Civil não foram objeto 

de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo explícito, e embora opostos embargos 

de declaração com a finalidade de sanar omissão porventura existente, não indicou a parte 

recorrente a contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, motivo pelo 

qual ausente o requisito do prequestionamento.

Conforme exposto na decisão agravada, as instituições financeiras não se 

sujeitam à limitação dos juros remuneratórios que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 

22.626/33), em consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável o disposto no 

art. 591, c/c o art. 406, do Código Civil para esse fim, salvo nas hipóteses previstas em 

legislação específica.

A redução dos juros dependerá de comprovação da onerosidade excessiva - 

capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - em cada caso concreto, tendo 

como parâmetro a taxa média de mercado para as operações equivalentes, de modo que a 

simples estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si 

só, não indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ.

Nesse sentido, o REsp nº 1.061.530/RS, da relatoria da Ministra Nancy Andrighi, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção, com a seguinte 

ementa, na parte que interessa:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...)
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não 
indica abusividade; 
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 
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51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto".

Tendo o tribunal de origem afastado a abusividade da taxa de juros contratada, 

rever esse entendimento esbarraria no reexame de matéria fático-probatória, inviável no 

recurso especial, devido ao óbice contido na Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:

"AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REVISÃO DE CONTRATO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. JUNTADA   DE   CÓPIA   DO   CONTRATO.   
OBRIGATORIEDADE.   FALTA  DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
282/STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE  AFASTADA  NA 
ORIGEM. REEXAME DE PROVAS. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
PEDIDO INDEFERIDO. REVERSÃO DA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo de modo implícito, de dispositivos  
apontados  como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
282/STF.
2. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios  
que  foi  estipulada  pela  Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933),  em  
consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável  o disposto no 
art. 591, c/c o art. 406, do Código Civil para   esse   fim,  salvo  nas  hipóteses  
previstas  em  legislação específica.   A  redução  dos  juros  dependerá  de  
comprovação  da onerosidade excessiva - capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada - em cada caso concreto, tendo como parâmetro a taxa 
média de  mercado  para  as  operações equivalentes, de modo que a simples 
estipulação  de  juros  remuneratórios  superiores  a  12% (doze por cento)  ao  
ano,  por  si  só, não indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ (REsp 
nº 1.061.530/RS).
3.  A  verificação  dos requisitos necessários para o deferimento do pedido  de  
antecipação  dos  efeitos da tutela demanda o reexame de matéria  fática,  o  que 
não é cabível no âmbito do recurso especial (Súmula n° 7/STJ).
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 825.883/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 13/05/2016)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO.  NÃO  HOUVE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC 
DE 1973. NÃO IDENTIFICADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM ABUSIVIDADE NA 
COBRANÇA DA TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS PACTUADA ENTRE AS 
PARTES. REVISÃO QUE ENSEJA A APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1.  Não  houve  violação  ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1.973,  pois o 
Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio,  afigurando-se  
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações  e  fundamentos 
expendidos pelas partes. A suposta omissão em torno da pactuação dos juros 
remuneratórios não enseja a oposição dos aclaratórios, uma vez que a Câmara 
Julgadora apreciou a questão, ainda que de forma contrária à pretensão do 
recorrente.
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2.  'É  admitida  a  revisão  das  taxas  de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e  que  a  
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 
51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às  peculiaridades do caso 
concreto' (REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY   ANDRIGHI,   SEGUNDA   
SEÇÃO,   julgado  em  22/10/2008,  DJe 10/03/2009)  3.  O  Tribunal  de  origem,  
ao  analisar  o  contrato colacionado  aos autos, considerou que não há 
abusividade na taxa de juros  pactuada  em comparação com a taxa média de 
mercado praticada no  período,  conclusão extraída do exame das peculiaridades 
do caso concreto.
Rever   este   entendimento   implicaria   no   reexame   do  acervo 
fático-probatório da demanda, o que é vedado pelo teor das Súmulas 5 e 7 do 
STJ. Precedentes.
3. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 710.019/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 06/05/2016).

Assim sendo, não prosperam as alegações postas no agravo interno, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0217629-2 AREsp 969.417 / DF

Números Origem:  00013595020138070004  20130410013592  20130410013592AGS

PAUTA: 01/12/2016 JULGADO: 01/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDILEIA FATIMA DE LACERDA 
ADVOGADO : DIEGO KEYNE DA SILVA SANTOS E OUTRO(S) - DF031665 
AGRAVADO  : BANCO CITIBANK SA 
ADVOGADO : LÚCIA TEREZINHA PEGAIA  - SP088215 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDILEIA FATIMA DE LACERDA 
ADVOGADO : DIEGO KEYNE DA SILVA SANTOS E OUTRO(S) - DF031665 
AGRAVADO  : BANCO CITIBANK SA 
ADVOGADO : LÚCIA TEREZINHA PEGAIA  - SP088215 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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